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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 59/26 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências.  
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD); 
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021. 
 
- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente). 
 
- Lei Estadual nº 8.074, de 21 de outubro de 1992, que cria o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e dá providências correlatas 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei estadual nº 17.972, de 10 de julho de 2024, que dispõe sobre a proteção, a saúde 
e o bem-estar na criação e na comercialização de cães e gatos no Estado de São Paulo, 
e dá providências correlatas 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde Animal 
- PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
-  Lei Municipal nº 17.703 de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre instituição de 
uma política pública para fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora 
e de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.304, de 24 de setembro de 2025, que institui o Programa de 
Proteção à Infância no Ambiente Digital e dispõe sobre a obrigatoriedade de 
implementação de métodos de verificação de idade por empresas provedoras de 
aplicações de internet e provedores de conexão à internet no Município de São Paulo e 
dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 48/26, que institui a Política Municipal de Proteção e Reconhecimento do Cão e 
Gato Comunitário no Município de São Paulo - “Lei Orelha", institui o Cadastro Municipal 
de Agressores de Animais – CMAA, estabelece sanções administrativas, vedações para 
nomeação, contratação e recebimento de benefícios municipais, cria o Fundo Municipal 
de Proteção e Bem-Estar Animal, e dá outras providências. 
 
- PL 46/26, que altera a Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, para proibir 
posse ou adoção de animais para infratores de maus-tratos aos animais, instituir o 
Cadastro Municipal de Proteção Animal (CMPA), majorar as sanções administrativas 
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por maus-tratos e tortura contra animais e estabelecer a responsabilização solidária de 
pais e responsáveis. 
 
- PL 35/26, que institui o Programa Municipal “Semana de conscientização e promoção 
da empatia no tratamento aos animais”. 
 
- PL 923/25, que institui a Política Municipal de Prevenção e Combate à Exploração 
Sexual Infantil no Ambiente Digital, denominada “Observatório Municipal Digital Infantil”, 
e dá outras providências. 
 
- PL 941/25, que dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização e à exploração 
sexual digital de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 955/25, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Formação em 
Competências Digitais Avançadas no âmbito do Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 28 de maio de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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